
PARECER JURÍDICO

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI NÚMERO 013 DE 1º DE MARÇO DE 2.013, DE INICIATIVA DO VEREADOR IZAIAS COLINO, QUE DISPÕE SOBRE A PRIORIDADE DE MATRÍCULA PARA PESSOAS COM MOBILIDADE REDUZIDA EM ESCOLA PRÓXIMA DE SUA RESIDÊNCIA.
O Projeto de Lei em análise dispõe sobre a prioridade de matrícula para pessoas com mobilidade reduzida em escola mais próxima de sua residência.

Segundo consta da propositura, a prioridade de que trata a matéria é a garantia de matrícula ao aluno com mobilidade reduzida, na série procurada e na que a comunidade escolar possuir na grade de atendimento.

Ainda segundo a propositura, pessoa com mobilidade reduzida é aquela que, temporária ou permanentemente, tem limitada a sua capacidade de se relacionar com o meio e de utilizá-lo.

Da justificativa encaminhada pelo autor da matéria consta, in verbis: 

Apesar de grandes avanços que ocorreram recentemente o Estado brasileiro ainda necessita desenvolver ações que contribuam para as transformações dos paradigmas assistencialistas, permitindo que o portador de deficiência ou de mobilidade reduzida, seja sujeito no processo de desenvolvimento do país, exercendo sua plena Cidadania. 

A presente lei, atuando neste sentido, pretende conferir a pessoa com mobilidade reduzida garantias de inclusão ao sistema de ensino municipal, tirando do papel algumas ideias e propiciando inclusão na prática.

Trata-se de assunto de interesse local e, portanto, de competência do Município no exatos termos do disposto no artigo 30, I da Carta Federal.

O Projeto de Lei não cria despesas, uma vez que dele consta expressamente que a vaga a ser posta com prioridade à disposição da pessoa com mobilidade reduzida é aquela que a comunidade escolar possuir na grade de atendimento.

Não se cogita, de outro lado, a criação de atribuições ao Poder Executivo, estas já criadas pela Constituição Federal e pela Lei Orgânica do Município.

A Carta da República prevê em seu artigo 6º, expressamente: São direitos sociais: a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição.

E, a Lei Orgânica do Município prevê que o exercício das competências municipais tem por objetivo a realização concreta do bem estar, da segurança e do progresso dos habitantes do Município (art. 1º § 1º) e, ainda, que toda ação municipal visará salvaguardar os direitos fundamentais, expressa ou implicitamente garantidos na Constituição Federal e Estadual (art. 1º § 2º).
Além disso, a Lei Orgânica do Município prevê em seu artigo 6º que cabe ao Município cuidar da saúde e da assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiências (inc. II). E, ainda, proporcionar meios de acesso à cultura, à educação e à ciência (inciso IV).

Assim, a propositura em análise, nenhuma nova atribuição cria ao Poder Executivo, pois prestar assistência pública e proteção às pessoas com alguma deficiência - e a mobilidade reduzida, mesmo que temporária,  é uma delas - e proporcionar meios de acesso à cultura, à educação e à ciência, são atribuições afetas aos Poderes Municipais desde o advento da Constituição Federal e da Lei Orgânica do Município.

Portanto, não se vislumbra vício de iniciativa ou vulneração ao Princípio da Independência dos Poderes, pois a matéria não se insere no rol constante do artigo 32 parágrafo único da Lei Orgânica do Município.

A respeito do tema, pronunciou-se o Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, na Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 0006249-50.2012.8.26.0000:

(...)

E não colhe o argumento de que a matéria tratada na legislação aqui impugnada estaria inserida dentre aquelas sujeitas à iniciativa reservada do Prefeito Municipal, em frontal violação ao princípio da independência dos Poderes e, por conseguinte, aos artigos 5º, 20, inciso III, 47, inciso II, 111 e 144 da Constituição Estadual, e artigo 84, incisos II e VI, da Carta Magna. Segundo o sempre irreprochável escólio de Hely Lopes Meirelles: "Leis de iniciativa exclusiva do prefeito são aquelas em que só a ele cabe o envio do projeto à Câmara. Nessa categoria estão as que disponham sobre a criação, estruturação e atribuição das secretarias, órgãos e entidades da Administração Pública Municipal; a criação de cargos, funções ou empregos públicos na Administração direta e autárquica, fixação e aumento de sua remuneração; o regime jurídico dos servidores municipais; e o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias, os orçamentos anuais, créditos suplementares e especiais" (v. "Direito Municipal Brasileiro", 15a edição, São Paulo, Malheiros Editores, 2006, pp. 732/733).

No caso vertente, a lei local versou acerca de tema de interesse geral da população, sem qualquer relação com matéria estritamente administrativa, afeta ao Poder Executivo, razão pela qual poderia mesmo decorrer de iniciativa parlamentar.  Bem de ver que a iniciativa do processo legislativo reservada ao Chefe do Poder Executivo está perfeitamente delimitada na Constituição Estadual em seus artigos 24, § 2o, 47, incisos XVII e XVIII, 166 e 174, aplicáveis ao ente local por expressa imposição da norma do artigo 144 da mesma Carta Bandeirante; em nenhum deles, porém, insere-se a matéria versada na legislação municipal ora impugnada, tratando-se, portanto, de questão afeta à competência comum dos poderes legislativo e executivo.

Em resumo: como estão previstas na LOMB, a realização concreta do bem estar e do progresso dos habitantes do Município; a salvaguarda dos direitos fundamentais, expressa ou implicitamente garantidos na Constituição Federal e Estadual; o dever de cuidar da saúde e da assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiências e, ainda, de proporcionar meios de acesso à cultura, à educação e à ciência, todas atribuições impostas ao Poderes Municipais, a prioridade da matrícula em escola próxima à residência do portador de alguma deficiência de mobilidade - que contempla e diz respeito a todos os mencionados deveres já impostos ao Poder Executivo - não se insere no rol das matérias de sua iniciativa exclusiva.  

Não se cogita, portanto, a criação de atribuição às secretarias, órgãos e entidades da Administração Pública Municipal.

O quorum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria simples, pois a matéria não consta do rol do artigo 40, II, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 

Assim, o Projeto de Lei, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos vereadores presentes à sessão de votação (artigo 39, “a”, 1º do RI).

Pelo exposto, o Projeto de Lei é constitucional, atende aos mandamentos da LOMB e do Regimento Interno da Câmara Municipal, sendo certo que a análise de mérito das disposições contidas em seu texto é de competência dos nobres Vereadores. 

Este é o parecer, s.m.j.
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